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			PREFÁCIO


			William Santos de Assis


			O livro Estratégia de valorização da farinha de Bragança-Pará: controvérsias no processo da certificação da indicação geográfica (IG) nasce de uma preocupação originada na práxis. O autor, profundo conhecedor da agricultura familiar – por ser ele mesmo filho de camponeses e praticante desse tipo de agricultura – brinda-nos com uma reflexão sobre a IG de um produto nobre do nordeste paraense: a farinha de Bragança. Apesar do nome, a farinha de Bragança é produzida em vários municípios próximos, onde se difundiram, de forma espontânea, os saberes tradicionais e os conhecimentos necessários à elaboração de um produto cujas características são reconhecidas tanto entre os agricultores e a população local quanto externa, chegando até mesmo a outros países. Utilizando um arcabouço teórico-metodológico complexo, o autor resgatou e disponibiliza aos leitores diferentes processos que culminam na experiência de certificação da farinha de Bragança. O estudo mostrou que há uma tensão entre saberes tradicionais e saberes científicos, envolvendo vários aspectos da fabricação da farinha, desde o plantio até o processamento. Como se trata de um processo em andamento, as controvérsias emergem em diversos pontos do trajeto, desde a escolha das variedades (etnovariedades) de mandioca até o processamento final, com destaque para o uso de técnicas variadas e a manutenção do padrão de qualidade da farinha. É incontestável que a farinha de Bragança atingiu o padrão de qualidade atual por meio de tentativas e erros das famílias praticantes, associada à aceitação e valorização dos consumidores. A dúvida que surge é se o padrão de qualidade será o mesmo após o uso de técnicas introduzidas no processo de certificação por indicação geográfica. Obter a certificação por IG pode ser um incentivo para o aumento da produção. Mas aumentar a produção em que condições? O estudo chama a atenção para um possível distanciamento das características originais do produto. Até onde o uso de tecnologias sanitárias para atender ao mercado garante os aspectos técnicos, históricos e culturais imbricados na produção da farinha de Bragança? Essa é uma pergunta não só do autor, mas que encontra eco nas dúvidas dos agricultores. Subjaz a essa controvérsia visões em disputa sobre qual é o real papel da IG: preservar as características e o saber-fazer da farinha de Bragança ou preparar para um mercado potencial, seguindo rigorosamente preceitos técnicos que nada têm a ver com a cultura local. O estudo revela ainda duas preocupações com possíveis implicações para a região como um todo. A primeira é o fato de os comerciantes locais, atores importantes na cadeia de valor da farinha, ficarem à margem da discussão da IG; a segunda, mais grave ainda, é que não foi identificado nenhum indicador de que a discussão da transição agroecológica (ex.: desmatamento, uso de agrotóxicos e relações de gênero) tenha feito parte dos diálogos. Podemos inferir dessas duas situações uma possível dependência dos produtores de um tipo de mercado, sem a participação de atores locais importantes, e que técnicas de produção agroecológica não sejam consideradas como parte integrante dos critérios definidores da IG. A primeira problemática fere o princípio da autonomia, mesmo que relativa, do campesinato; já a segunda deixa de fora uma questão fundamental para a agricultura frente às mudanças climáticas. Em que pesem algumas fragilidades no contexto geral da experiência, o estudo amplia a reflexão sobre as possibilidades de inserção dos camponeses em circuitos comerciais complexos, abre o debate sobre a validade de inovações técnicas descoladas dos aspectos culturais, mostra a importância do saber-fazer local para a manutenção dos modos de vida camponeses e incentiva o debate sobre iniciativas locais de desenvolvimento. Lidenilson, autor desta obra, desafiou-se a pensar dinâmicas complexas e nos brindou com desafios de grande monta. Aos interessados em contribuir com esse debate, recomendo a leitura!


			8 de fevereiro, Território Quilombola Jacarequara, 


			Santa Luzia do Pará.


		


	

		

			INTRODUÇÃO


			A agricultura desenvolvida no território bragantino é predominantemente familiar. A base dessa agricultura é a produção de alimentos provenientes do cultivo de espécies como mandioca (Manihot esculenta Crantz.), milho (Zea mays L.), feijão-caupi (Vigna unguiculata (L.) Walp.), arroz (Oryza sativa L.), variedades de hortaliças, frutas e criação de pequenos animais para autoconsumo, além da comercialização do excedente.


			A forma de cultivo da agricultura no território é constituída por técnicas diversas. Isso tem a ver com a formação étnica da Região Nordeste Paraense, resultado da miscigenação entre indígenas, negros, europeus e, posteriormente, pelos imigrantes nordestinos, estes últimos devido à construção da BR Belém-Brasília (Cordeiro; Arbage; Schwartz, 2017).


			Os agricultores da região, em especial os agricultores familiares (Buainain; Romeiro, 2000; Carneiro, 1999), ao longo dos anos, aperfeiçoaram técnicas de cultivo, equipamentos de trabalho e formas de processamento de produtos, como a fabricação da farinha de mandioca. O caso da farinha de mandioca é o mais emblemático do território bragantino. Os agricultores desenvolveram técnicas de manejo da mandioca, seleção de material genético, embalagens próprias e aprimoraram o processo de fabricação. Essas transformações conferem ao produto uma característica única, que a fez conhecida como Farinha de Bragança.


			A Farinha de Bragança faz parte da identidade local. Conserva no nome a origem geográfica, elemento que a credencia em diversos ambientes de mercado. A farinha é conhecida nacionalmente pelas peculiaridades relativas ao sabor, textura, cor e crocância. Essas características estão relacionadas a fatores técnicos, às habilidades do modo de fazer, ao saber-fazer e ao conhecimento tradicional associado dos agricultores (Pimentel, 2013).


			Apesar do nome fazer referência à origem do produto, a Farinha de Bragança é produzida em um território que abrange cinco municípios da região, a saber: Bragança, Tracuateua, Augusto Corrêa, Viseu e Santa Luzia do Pará (ilustrado pelo mapa). O uso do termo tem a ver com a história e memória cultural da produção da farinha e do conhecimento dos camponeses, o que permitiu conservar e transmitir as técnicas entre gerações por todo o território.


			[image: ]


			A definição da área de estudo foi uma forma de dar crédito à história da Farinha de Bragança na formação cultural e econômica das comunidades locais. Depois, o território é marcado por um saber-fazer da farinha com proporções que conservam as características durante décadas. Em terceiro lugar, a farinha produzida no território é objeto de muitos interesses e, por fim, a relevância do tema da IG da Farinha de Bragança como atual e estratégico.


			O reconhecimento do produto tem o agravante do uso indevido do nome para comercializar produtos falsos. A identificação do problema mobilizou a Cooperativa Mista de Agricultores Familiares dos Caetés (COOMAC) a discutir mecanismos de reconhecimento e de proteção da Farinha de Bragança, dando início à associação de atores locais no Grupo de Trabalho (GT) da Identificação Geográfica (IG) da Farinha de Bragança, com representantes de órgãos públicos municipais e estaduais, entidades representativas dos agricultores, organizações privadas, instituições de ensino e agricultores familiares.


			A atuação do GT foi marcada por controvérsias. As questões polêmicas foram remetidas para o Regulamento de Uso (RU), que logo se tornou a chave das negociações entre os atores do GT. O resultado parcial da atuação do GT foi a apresentação do registro da IG junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) em fevereiro de 2019 e, posteriormente, o registro final.


			A identificação geográfica é um mecanismo pouco desenvolvido no Brasil e ainda menos na região amazônica (Valente et al., 2012). Os produtos e serviços certificados com a IG representam a notoriedade, a procedência e a origem de um determinado produto para a sociedade, e, quando registrado, firmam-se no mercado como alternativa aos produtos convencionais.


			A aderência ao tema teve âncora na importância de compreender as transformações na produção e comercialização da farinha como estratégicas para os agricultores. Nesse sentido, a pesquisa e o pesquisador se encontram numa perspectiva profissional, pessoal e acadêmica a partir da pergunta de pesquisa: “Quais as implicações do processo de criação do selo de IG da Farinha de Bragança para os agricultores familiares do território bragantino?”. Sendo complementar, o objetivo geral foi “analisar as implicações do processo de criação da IG da Farinha de Bragança, considerando os saberes locais, as transformações tecnológicas, a participação e o interesse dos atores”.


			A abordagem metodológica adotada aplicou procedimentos e ferramentas a partir dos métodos qualitativos e quantitativos para analisar os dados. Para tanto, utilizamos um conjunto de metodologias para melhor compreendê-los, tais como: Campo Exploratório; Revisão Bibliográfica; Análise Documental; História Oral; Entrevistas Semiestruturadas; e Cartografia das Controvérsias, na mesorregião Nordeste Paraense.


			A coleta de dados ocorreu durante visitas às propriedades dos agricultores, onde foram observadas as casas de farinha e as roças das famílias. Da mesma forma, foram aplicados os questionários semiestruturados em entrevistas com comerciantes locais, representantes das instituições membros do GT da IG e outros informantes-chave. Para cada grupo, foi aplicado um questionário específico, com perguntas fechadas e abertas, de modo a consolidar qualitativa e quantitativamente os dados (Martins, 2004; Goldberger, 1997).


			Após as coletas, os dados foram registrados em planilha Excel 2010, formando um banco de dados que gerou ferramentas de análise, como gráficos, quadros, fluxogramas e tabelas. Apesar de tratar de um território, a imersão revelou a existência de realidades diferentes. Os contextos se alteram sob a influência de vários fatores internos e externos. Com o intuito de compreender o ambiente de estudo (Sá-Silva et al., 2009), recorremos à pesquisa documental (Cellard, 2008), que permitiu um diálogo entre a teoria e os dados.


			A revisão bibliográfica foi contínua a partir da literatura geral e especializada sobre o tema em estudo. Da mesma forma, ocorreu com os artigos científicos, dissertações de mestrado, teses de doutorado e estudos de casos em particular. A leitura dos documentos seguiu a metodologia de fichamento de texto e produção de notas.


			Foi utilizada a história oral como ferramenta para revisitar o passado por meio da memória. Foi por intermédio dos relatos orais coletados in loco, com o uso de ferramentas e técnicas apropriadas, que recuperamos as narrativas sobre as práticas e as mudanças na fabricação da Farinha de Bragança. A memória, as ações e as narrativas. A oralidade e a escrita, para além da preservação de informações, são instrumentos de transmissão de cultura, valores e costumes entre gerações (Bessa et al., 2010).


			Na forma de sistematização da análise das controvérsias do GT, usamos a Cartografia de Controvérsias, baseada na Teoria do Ator-Rede, como forma prática de aplicar a teoria (Oliveira; Porto, 2016). A cartografia foi organizada em forma de quadro, contendo os discursos, as práticas, os elementos de formação das associações, (re)associações e (re)agregações dos atores-redes no ambiente do GT da IG.


			Por fim, o estudo está organizado em cinco segmentos. O primeiro segmento apresenta as categorias de análise; o segundo é dedicado a discutir o cultivo da mandioca e a fabricação da farinha; no terceiro, analisa-se a comercialização da farinha tradicional e os mercados; o quarto está voltado à análise da IG da Farinha de Bragança; e o quinto, para discutir os desafios da transição agroecológica na perspectiva da dimensão técnica produtiva.


		


	

		

			PERSPECTIVA TEÓRICO-METODOLÓGICA: múltiplos olhares e articulações


			O estudo de um fenômeno social em pleno movimento e construção desafia qualquer pesquisador no momento de definir um arcabouço teórico-metodológico. É o caso do estudo da certificação da Farinha de Bragança por meio da Indicação Geográfica.


			O grande desafio foi articular as contribuições da Teoria do Ator-Rede (TAR) para a análise do processo de construção da Indicação Geográfica (IG) da Farinha de Bragança com elementos aparentemente tão distantes, como as bases teóricas da Agroecologia e da Construção Social de Mercados.


			Cientes das dificuldades implícitas a esse desafio, o esforço realizado foi na busca pela melhor explicação do fenômeno estudado. Nos próximos segmentos, apresentamos elementos que justificam nossas escolhas.


			Contribuição da Teoria do Ator-Rede (TAR) para a análise das controvérsias


			A Teoria do Ator-Rede (TAR) tem uso recente no Brasil. Em países de língua francesa (Acteur Reseau) e inglesa (Actor-Network Theory), já possui um tempo maior de uso, mas pode ser considerada ainda uma perspectiva teórico-metodológica nova em âmbito geral. No Brasil, a maior abordagem tem sido em estudos no campo da administração, políticas públicas, inovações tecnológicas e até em educação rural (Valadão et al., 2018).


			Os principais expoentes da Teoria do Ator-Rede são Latour (1992) e Law (1992), com contribuições em trabalhos pioneiros (Latour; Callon, 1981; Callon, 1986) que desenvolveram a teoria como uma crítica à sociologia clássica. Diferente das principais correntes sociológicas vigentes, a TAR se preocupa com as associações entre coletivos, ao invés de uma preocupação geral com a sociedade. O coletivo, no sentido desses autores, não se restringe a pessoas, mas a associações entre atores (materiais e não materiais, ou humanos e não humanos) envolvidos em relações sociotécnicas (Valadão et al., 2018, p. 97; Nobre; Pedro, 2010).


			Duas noções são bem marcantes na TAR: i) a irredutibilidade e ii) a simetria generalizada. A primeira noção trata de eliminar procedimentos reducionistas na análise dos processos sociais. Segundo Valadão et al. (2018), essa noção já era utilizada pela filosofia e até mesmo na física. A segunda noção, que trata da simetria, é um pressuposto de implicações epistemológicas, seja pelo questionamento de análises fundadas nas divisões objetivo/subjetivo, natureza/sociedade, seja pela recusa a uma atribuição explicativa única com base no social. A preocupação central aqui é mostrar que há necessidade de ampliar a visão sobre as relações entre natureza e sociedade.


			Dito de outra forma, o que se quer é evitar a purificação da prática científica, principalmente da ciência moderna, que tende a colocar a natureza de um lado (em um polo), separada dos humanos, que por sua vez devem ficar isolados (em outro polo). Para a TAR, esses polos não existem.


			Na TAR, há entre esses dois polos uma multiplicidade de seres que não podem ser considerados nem humanos, nem naturais, mas que, ao mesmo tempo, aproximam-se ora de um, ora de outro desses polos. Esses seres intermediários são considerados na TAR como quase-objetos (Serres, 1990) ou quase-sujeitos (Latour, 1994). A noção de simetria nos chamou a atenção para evitar deslocamentos para um polo ou para outro.


			O pesquisador, no exercício do ofício da investigação, deve prevalecer em um ponto médio que lhe permita observar e acompanhar as transformações e o desempenho dos atores. De modo que, a melhor forma de considerar fatores humanos e não humanos é sem a preocupação de definir o peso de cada um deles. A perspectiva da observação congregou elementos para uma análise sem tendências.


			Prestava-se também a discutir questões relacionadas ao exercício do poder na perspectiva de Foucault (Foucault, 1979). No entanto, o que interessa fixar na análise é que os teóricos da TAR consideram que nenhuma das noções referidas é redutível ou irredutível a outra. Isso significa que, em uma situação de realidade, todos os atores concretos (humanos e não humanos) estão em pé de igualdade. O que confere poder a uns e a outros são as relações intrínsecas às associações formadas.


			As associações são formas de atuação dos atores em rede. Estas podem alterar-se de acordo com as conexões e desconexões em relação aos interesses envolvidos em dada conjectura, ou mesmo corresponder a alterações no “dinamismo processual e sempre constante de associações” (Nobre; Pedro, 2010, p. 48), influenciadas por fenômenos naturais ou induzidos, que nos permitem analisar essas unidades sólidas.


			Portanto, entender o social na perspectiva da TAR passa pela compreensão do funcionamento das redes de “actantes”, que nada mais são do que a associação de elementos humanos e não humanos, sendo a rede o centro da interação, do relacionamento e da articulação (Latour, 2012). O social tende a se diferenciar da sociologia tradicional (Latour, 2008) à medida que o não humano (os objetos) é considerado resultado da ação humana, ganhando vida na dinâmica social pela “formação indispensável da heterogeneidade das redes” no jogo dos atores (Oliveira; Porto, 2016, p. 58).


			Dessa forma, a sociedade passa a ser encarada não apenas como “um conjunto de pessoas em um sistema de organização coletiva”, mas como parte da rede constituída por elementos humanos e não humanos. Esse raciocínio sustenta que existem materialidades diversas entre os humanos em ação (social); ou seja, as associações no âmbito de uma rede são possíveis porque nelas estão presentes também elementos não humanos (materiais, textos, dados, tecnologias) (Valadão et al., 2018, p. 97).


			Na TAR, o social e a realidade são formados a partir de várias materialidades heterogêneas, construídas na pulsação da dinâmica dos acontecimentos. São resultantes das transformações subsequentes da relação de interação global moderna (que põe em xeque a interpretação da realidade) como um estado natural em si. Essa teoria busca descrever o sentido do “nó górdio” numa sociedade dominada pela tecnologia e pela ciência, em função de uma sociedade marcada pela modernização industrial (Latour, 1994, p. 9).


			Nesta perspectiva, o sentido de processo adquire importância analítica à medida que ajuda na explicação da realidade para além dos fatos, com um olhar sobre a complexidade da simetria entre o social e o tecnocientífico (Nobre; Pedro, 2010). No jogo dos atores, a realidade não é linear quando tratamos do futuro, e não cabe previsibilidade sobre os resultados gerados em decorrência dos vários e diferentes interesses circunscritos pelos sujeitos sociais envolvidos.


			Segundo a teoria social matusiana (Matus, 2005), a realidade é marcada por conflitos, nos quais os atores podem até escolher o seu plano, mas não podem escolher as circunstâncias em que devem realizá-lo. Seguindo esse raciocínio, compreende-se que a realidade não é resultado da vontade de um sujeito, de um coletivo, nem de um segmento; é, todavia, uma construção social complexa derivada de inúmeros elementos humanos e não humanos.


			Com base em Latour (1988), Harman (2009) e Valadão et al. (2018, p. 104), existem quatro princípios que dão sustentação à realidade:


			i) a permanente presença de atores na definição e evidenciação da realidade; ii) a própria ideia de irredutibilidade de que nada é, por si só, redutível a qualquer outra coisa; iii) a existência de translação sempre que houver vínculo entre os atores e; iv) a ideia de que não há atividade e inatividades a priori, mas contínuas provas de força (Valadão et al., 2018, p. 104).


			Com o primeiro princípio, pressupõe-se a elaboração e o desempenho dos atores de forma permanente, tanto humanos quanto não humanos. Ou seja, a realidade é parte de um movimento dinâmico dos elementos de um dado contexto e está sempre em transformação. Portanto, a realidade se apresenta como formas de realização e atuação dos actantes em movimento.


			O segundo princípio prega a não redução dos objetos (não humanos) aos elementos humanos, o que leva a raciocinar de forma a questionar a máxima que explica um fato pelo outro. Presume-se, dessa forma, que os acontecimentos e seus resultados devem ser analisados como concretude, evitando entendê-los simplesmente como efeitos de outro (Valadão et al., 2018).


			O terceiro princípio trata dos deslocamentos negociados, que permitem estabelecer novas associações, novas conexões e novas redes, denominadas de translação ou transformações de interesses (Pinto; De Domenico, 2014). “Translação” é um termo usado para reforçar o entendimento de que os deslocamentos produzem transformações; ou seja, existem movimentos e mediadores em diferentes situações, dependendo dos objetivos e das estratégias dos atores.


			O quarto princípio trata da força entre os atores. A principal contribuição está na compreensão de que os atores não são mais fortes ou mais fracos a priori. São as alianças construídas entre si que determinam a força. Portanto, a força não é absoluta, constante ou imutável, mas sempre provisória e momentânea (Valadão et al., 2018), podendo ser alterada de acordo com as negociações estabelecidas.


			Para identificar a força dos atores, é fundamental analisar as controvérsias existentes. O olhar treinado para a identificação das controvérsias permitiu uma análise sem julgamentos de valor, o que possibilitou uma leitura crítica dos acontecimentos, sem demonstrar posição diante das negociações ou formações de associações em determinadas estratégias. Mas, para isso, foi fundamental compreender o conceito de controvérsias na TAR.


			Para Nobre e Pedro (2010), controvérsias “referem-se a uma disputa em que se alegam razões pró ou contra, nas quais se podem evidenciar movimentos, cujo desdobramento será a consecução de um objetivo comum”, sendo central na teoria do Ator-Rede (Nobre; Pedro, 2010, p. 53). A noção de controvérsia está associada ao observatório do movimento das forças que formam as associações, e são visibilizadas, mesmo que momentaneamente.


			Segundo Pinto e De Domenico (2014), o conceito de controvérsias refere-se à dinâmica dos actantes associados em rede, com as seguintes características: “(a) são debatidas; (b) envolvem todo tipo de ator; (c) mostram o social em sua forma mais dinâmica; (d) são resistentes à redução da complexidade; (e) envolvem distribuições de poder” (Pinto; De Domenico, 2014, p. 3).


			A partir das definições, consideramos controvérsias como divergências que dão origem a grupos com posições contrárias, formando os antigrupos. O conceito de controvérsia ganha destaque no núcleo central da análise do jogo dos atores, aparecendo sempre que necessário à solidez de uma posição ou de um argumento, ficando claros os aliados e adversários. É um recurso para entender as movimentações e as dinâmicas dos atores durante os processos.


			As controvérsias são fundamentais para a análise do jogo dos atores. A elaboração da estratégia é o mecanismo de planejamento estabelecido para a realização ou alcance de determinados objetivos, sendo que a aplicação, assim como os resultados, depende do cenário e da correlação de forças dos sujeitos envolvidos numa controvérsia.


			A estratégia também é considerada a maneira de lidar com outros jogadores na mesma trama, onde a confluência em um campo de atuação pode produzir divergência ou alinhamento de interesses. Quando se trata de estratégia política no jogo dos atores, as relações políticas seriam responsáveis pela produção de um produto social, ao mesmo tempo em que constituem as configurações em rede (Matus, 2005).


			A Teoria do Ator-Rede possibilitou analisar as várias estratégias decorrentes das controvérsias originadas pelas associações formadas em torno do processo de Identificação Geográfica da Farinha de Bragança. Contudo, as associações, sempre dinâmicas, (re)associaram-se em rede à medida que os objetivos mudavam, configurando um movimento constante, representado nos discursos e posicionamentos dos atores. De forma direcionada, a análise das controvérsias foi potencializada no estudo da IG da farinha.


			Identificação geográfica: valorização dos produtos tradicionais


			A Identificação Geográfica, segundo Gollo e Castro (2008), é uma política de conteúdo local. De maneira similar a essa definição, os autores Fernandes e Pedreira (2013) e Nierdele et al. (2009) a definem como uma política de valorização dos produtos tradicionais locais, entendidos como produtos diferenciados vinculados a mercados dinâmicos.


			Segundo Vales (2014), os produtos tradicionais são considerados únicos, refletindo a cultura, a identidade e a memória de uma sociedade local. Isso é possível devido à origem geográfica, ao saber-fazer da produção e à matéria-prima utilizada. Contudo, essa conclusão está intimamente ligada à história. A origem da identificação dos produtos de regiões específicas está na constatação de que esses produtos conservam características e qualidades particulares que os diferenciam de outros produtos, sendo atribuídas essas especificidades a nomes geográficos que indicam a procedência da produção (Gollo; Castro, 2008).


			O reconhecimento e a valorização dos produtos tradicionais são tendências da sociedade contemporânea, especialmente porque a globalização da economia tende a concentrar o mercado e a padronizar a produção, a distribuição e o consumo. No cenário conturbado do mercado capitalista, surgem anseios por produtos diferenciados, que permitam aos consumidores rastrear sua origem e procedência como meio de segurança e valorização (Valente et al., 2012).


			Um produto ou serviço certificado ganha referência em diversos mercados diferenciados, pois garante aos consumidores as características originais e oferece vantagens aos produtores beneficiados, permitindo a reprodutibilidade dos processos produtivos e culturais do saber-fazer (Nierdele, 2009; Fernandes; Pedreira, 2013). Associado a isso, está a notoriedade do produto e as características peculiares que o vinculam a um território específico.


			Ao longo dos anos, os produtos, serviços e as técnicas de produção foram aperfeiçoados. Essa transformação reflete a união do saber-fazer de um grupo específico ou indivíduo territorializado, inserido em um ambiente, com as experiências das famílias que se especializaram em determinadas atividades. O aprimoramento das técnicas é resultado do desenvolvimento de tecnologias simples, eficazes e originais locais.


			Com o tempo, as transformações nas técnicas tradicionais, associadas a fatores naturais como clima e solo, impulsionaram a necessidade de adequação das legislações sobre produção, consumo, circulação e comercialização de mercadorias. Essas mudanças também influenciaram a política de patentes no âmbito nacional. Esse movimento obrigou o Brasil a atender às exigências, refletindo na política de criação da Indicação Geográfica (IG).


			A necessidade de proteção dos produtos tradicionais é antiga, assim como o uso indevido de seus nomes. É nesse contexto que a IG se estabelece como uma forma de proteção e valorização de produtos e serviços em diferentes territórios brasileiros. À medida que o consumo de produtos ou serviços seguros se torna uma realidade tanto no Brasil quanto no exterior, a IG ganha relevância como proteção jurídica, diferenciando-se dos produtos convencionais.


			A transformação da lógica de consumo está na busca pela segurança dos produtos, o que também motiva o surgimento de novos mercados e o aumento da produtividade. Essa dinâmica segue a tendência dos padrões de qualidade regulamentados pela procedência e denominação de origem, nos itens relacionados à tradição e tipicidade, além do controle das técnicas e insumos agrícolas, como no caso do vinho (Aguiar, 2013, p. 104).


			A IG de produtos tradicionais da agricultura se insere na estratégia de desenvolvimento territorial. Levando em consideração a abordagem de Schneider (2004), o território, na perspectiva do desenvolvimento rural e sua capilaridade externa, é o ambiente de articulação e campo de relações políticas entre os diferentes atores.


			Os pressupostos da IG para além da geografia do espaço e do lugar têm a haver com o desenvolvimento da concepção de território socialmente construído, articulado aos interesses e interações entre atores. Neste sentido, a compreensão de território intrinsicamente incorpora valores culturais locais representados pelos conhecimentos comunitários das sociedades históricos.


			Olhar o território por esta perspectiva de análise, possibilitou inserir o debate da IG de produtos tradicionais numa abordagem que extrapola a visão regional. Portanto, retomar a reflexão teórica sobre o lugar e papel dos atores sociais no contexto globalizado atualiza a leitura de desenvolvimento territorial como estratégia indispensável dos atores.


			A IG como identidade territorial tem uma história. Segundo Valente et al. (2012), a reivindicação da identidade de um produto a partir de um território específico é antigo, para isso o autor recorreu as investigações na literatura bíblica para exemplificar que o reconhecimento de produtos a partir do território ou região específica remontam ao século IV a. C. Logo, a IG tem relação com o reconhecimento da originalidade e notoriedade de um produto ultrapassando as normativas legais que as regula.


			De acordo com o mesmo autor, a Europa foi a pioneira no registro de um produto.


			A necessidade de proteção a produtos locais com características peculiares tanto na qualidade resguardada pela cultura do saber-fazer como por fatores naturais tais como “geográficos (solo, vegetação), meteorológicas (mesoclima) e humanas (cultivo, experiência)” em territoriais específicos levou a criação da Identificação Geográfica na Europa. Entre os direitos à Propriedade Intelectual na Europa a IG é uma ferramenta de potencializar o desenvolvimento de regiões através da proteção jurídica de marcas na perspectiva de torná-la mais competitiva (Valente et al., 2012; Gollo, 2006. p. 13).


			A França foi o país da Europa que fez as primeiras tentativas de elaboração de medidas jurídicas para proteção de produtos por meio do Parlamento de Toulouse com o queijo Roquefort. É considerado o país com lastro na regulamentação técnica das Identificações Geográficas em especial os Vinhos. No entanto, foi Portugal quem efetivou o primeiro registro em 1756 com o Vinho do Porto (Gollo, 2006).


			Em 1935, o decreto do governo francês criou o Institut National des Appellations d’Origine (INAO) e o Comitê Nacional para Vinhos e Aguardentes. Depois foi instituído as Appellations d’Origine Contrôlée (AOCs) ou denominações de origem controlada, com as funções administrativas, profissionais e jurídicas (Glass; Castro, 2009) tutelado pelos Ministérios da Agricultura e Economia daquele país.


			Em escala global, nos séculos XIX e XX ocorreram várias convenções – chamadas de tratados – cujos objetivos foram definir normativas internacionais comuns de proteção aos produtos. Dois exemplares de conversões são: o Acordo de Madri realizado em 1891 e a Convenção da União de Paris – CUP realizada em 1883 que trataram em suas deliberações da Proteção de Propriedade Industrial dos quais o Brasil é signatário (Fernandes; Pedreira, 2013; Bruch, 2008).


			Os tratados internacionais foram fundamentais para a definição de políticas nacionais de valorização e proteção de produtos nativos.


			No Brasil, o termo Indicação Geográfica (IG) foi introduzido por ocasião da promulgação da Lei da Propriedade Industrial nº 9.279, de 14 de maio de 1996 – LPI/96. A lei estabeleceu duas modalidades de IG para produtos e serviços: i) Denominação de Origem (DO) e ii) Indicação de Procedência (IP). No parágrafo único do art. 182, a lei conferiu ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), por meio do Ato Normativo (AN) 075/2000 (Fernandes; Pedreira, 2013), a competência para estabelecer as condições de registro dos produtos brasileiros.


			Existem outras legislações relacionadas à IG no Brasil, como as Instruções Normativas (IN) nº 25/INPI/2013 e nº 30/MAPA/2013 (Queijos úteis), que estabelecem parâmetros e definem os procedimentos para a obtenção do registro, regulando os direitos e obrigações sobre o processo de IG no Brasil. O Decreto nº 5.351/2005, atualizado pelo Decreto nº 7.127, de 4 de março de 2010, também trata do tema da IG (Valente et al., 2013; Brasil, 1996), definindo a atuação do MAPA.


			A discussão sobre IG para produtos e serviços no Brasil tem um legado cronológico determinado por políticas governamentais, que continuam em constante evolução. Este processo segue duas tendências antagônicas no mercado global. A primeira tende ao aperfeiçoamento dos mecanismos de transformação de bens coletivos em nichos de mercado. A segunda, mais voltada para a proteção dos conhecimentos e das tradições das comunidades, foca na valorização dos produtos locais.


			No contexto da realidade amazônica, a região concentra produtos específicos com notório potencial de registro geográfico nas modalidades de IP ou DO, sendo tipicamente reconhecidos como: Castanha do Brasil, Cachaça de Abaeté, Farinha de Bragança, Açaí do Pará ou Marajó, Gurijuba de Vigia, Queijo Marajoara e Caranguejo de São Caetano de Odivelas (Gollo; Castro, 2008). Contudo, não se percebe, diante desse potencial, políticas públicas específicas para a região.


			As experiências de aprovação de registros de produtos com identificação geográfica bem-sucedidos no Brasil são motivadoras para a formulação de estratégias regionais de indicação de novos registros, como meio de desenvolvimento da Amazônia.


			Partindo deste pressuposto, identificamos o registro da Farinha de Mandioca em Uarini, no Amazonas (Rocha; Witkoski, 2010), em Cruzeiro do Sul, no Acre (Emperaire et al., 2012), e o Cacau (Theobroma cacao) de Tomé Açu, no Pará (INPI, 2019), todos com registros aprovados. Soma-se a esses exemplos a tramitação do pedido de registro da Farinha de Bragança, citado nos trabalhos de Oliveira (2015) e Santos (2016), protocolado no INPI em janeiro de 2019.


			A fabricação da Farinha de Bragança é um exemplo de aperfeiçoamento das técnicas, que rendeu destaque no estado do Pará e no Brasil. Essa referência proporcionou a articulação do grupo para discutir a Identificação Geográfica (IG) do produto. O movimento pela certificação mobilizou vários atores, numa trajetória marcada pela formação constante de associações. Estratégias e contraestratégias deram origem às controvérsias (Pinto; De Demenico, 2014; Nobre; Pedro, 2010).


			O registro de produtos como Indicação de Procedência (IP) ou Denominação de Origem (DO) representa elementos materiais e culturais (imateriais) de uma região. No caso da IG da Farinha de Bragança, a representação entre material e econômico versus cultural e simbólico é propulsora de controvérsias entre os actantes. A diferença é demarcada pelas posições representadas por instituições e indivíduos.


			Analisar o processo da Identificação Geográfica da Farinha de Bragança a partir da literatura e de teóricos se faz oportuno para situar a discussão no contexto global de mercados diferenciados e de valorização de produtos tradicionais.


			Princípios da agroecologia: realidades, práticas e desafios


			A agroecologia é um tema complexo e pouco aprofundado na academia brasileira, mas que vem ganhando destaque nas pesquisas. Salientamos, na introdução da subseção, a importância da abordagem das dimensões, multidimensões e princípios da agroecologia enquanto conceito e conteúdo. Segundo os autores Caporal e Costabeber (2004), são seis as dimensões da agroecologia, a saber: ecológica, social, econômica, cultural, ética e política.


			A dimensão ecológica é bastante evidenciada, com foco na ecologização das práticas agrícolas por meio das atividades de plantio, manejo e colheita, mas principalmente na saúde do solo, que tem em Altieri (2010) uma abordagem que a caracteriza bem:
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